
MENSAGEM Nº 55/2009
Excelentíssima Senhora Presidenta


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “institui a Planta de Valores Genéricos do Município de Valinhos e dá outras providências”.


Com a medida ora proposta, oriunda do expediente administrativo nº 2.500/09-PMV, pretende-se atualizar as disposições da vigente Lei n° 3.581, promulgada em 18 de dezembro de 2001, vez que já são  decorridos praticamente oito anos sem alterações na legislação sobre a matéria, que estabelece parâmetros para a definição do valor venal dos imóveis valinhenses, utilizado como base de cálculo para os lançamentos de IPTU e ITBI.


Neste momento, necessário destacar que o art. 156 da Constituição Federal outorga aos Municípios competência legal para instituição de apenas três impostos, quais sejam, IPTU, ITBI e ISSQN. Assim, possível depreender que – apesar de o Código Tributário do Município ser recente, tendo sido promulgado em 2005 – os lançamentos tributários e a consequente arrecadação do IPTU e do ITBI são fundamentados em legislação desatualizada e obsoleta, o que acaba por restringir a chamada “receita própria” do Município, ou seja, aquela que o Município pode definir e arrecadar sem depender dos outros entes da Federação.


Ademais, neste momento de crise econômica e financeira mundial, a Administração Municipal precisa adotar medidas que possibilitem a recuperação parcial da perda de arrecadação, de modo a permitir a continuidade dos programas, projetos e serviços desenvolvidos e colocados à disposição da população valinhense, sem onerar demasiadamente os munícipes.



Apenas para ilustrar, a crise financeira mundial causou fortes e negativos impactos nas finanças municipais, o que tem obrigado a Administração Municipal a reduzir suas despesas de custeio, notadamente com a suspensão temporária da data-base para a revisão geral anual das remunerações dos servidores municipais e com o contingenciamento de 10% do orçamento municipal anual. 
Estudos indicam uma queda de 12% na arrecadação municipal do ICMS para este exercício, o que equivale a dez milhões de reais, mormente no 2° semestre.


Assim, constitui dever da Municipalidade buscar alternativas para evitar que maiores danos da crise mundial afetem a atual Administração Pública Municipal, bem como as subsequentes. 


Desta forma, através da Ordem de Serviço n° 36/2009-SAJI, esta Chefia do Executivo Municipal determinou a instituição de Comissão de Estudos para propor a adequação da Planta de Valores Genéricos dos Imóveis do Município, de modo a tornar mais justa a tributação imobiliária municipal, tendo referida comissão sido criada e composta através do Decreto Municipal n° 7.222/2009  (em anexo).


A atual planta de valores genéricos, que subsidia o lançamento dos tributos municipais IPTU e ITBI, é objeto da Lei n° 3.581/01, tendo os valores de m² de terrenos de imóveis sido tão-somente corrigidos pelo INPC nos exercícios de 2002 a 2009, o que acarretou grave distorção entre os valores venal e de mercado dos imóveis valinhenses, tendo em vista a intensa valorização imobiliária ocorrida desde o início desta década.


Assim, considerando:

a. as disposições da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que “regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências”; 

b. as disposições da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que “estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências”;

c. as disposições da Lei Municipal n° 3.581, de 18 de dezembro de 2001, que “institui a planta de valores genéricos e aprova as respectivas tabelas, para fins de lançamento do IPTU e do ITBI, e dá outras providências”; 

d. os acentuados desenvolvimentos urbano e imobiliário ocorridos no Município de Valinhos nos últimos anos; 

e. a decorrente defasagem na planta de valores genéricos dos imóveis valinhenses; 

f. a obrigação legal e moral da Administração Municipal de instituir tributos com justiça, equilíbrio e equidade,

revelou-se imperiosa a correção das distorções atualmente existentes na Planta de Valores Genéricos dos Imóveis do Município, de modo a permitir uma tributação imobiliária mais justa em Valinhos.


Nomeada, a Comissão de Estudos realizou – no período de 27 de fevereiro a 14 de julho – reuniões com seus componentes, para o estabelecimento de diretrizes e avaliações das ações desenvolvidas por cada um de seus membros.


Desta forma, basicamente, o procedimento para a atualização da planta de valores genéricos e para a correção das distorções existentes foi o seguinte:

1. pesquisa de anúncios de venda de terrenos nos periódicos: 

a. Correio Popular (imóveis somente de Valinhos);

b. Classificados de Valinhos;

c. Folha de Valinhos;

d. Jornal de Valinhos;

e. Terceira Visão;

2. pesquisa de laudos de avaliação de terrenos elaborados pela Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente nos exercícios 2008/2009;

3. pesquisa de anúncios de venda de terrenos em diversos sites;

4. encaminhamento, por meio eletrônico e em papel, de ofícios ao CRECI – Conselho Regional de Corretores de Imóveis e a 50 imobiliárias valinhenses, solicitando informações dos valores de mercado de imóveis em diversas localidades;

5. acolhimento das respostas: CRECI (representando 18 imobiliárias) + 6 imobiliárias/incorporadoras isoladas (Miran, Ribeiro, AR, Armando Pedro Filho, Parque Brasil e Mogmo), ou seja, aproximadamente 50% das imobiliárias responderam ao questionário;

6. estudo da norma para avaliação de imóveis urbanos, elaborada pelo IBAPE SP – Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia de São Paulo;

7. tabulação dos dados das imobiliárias (tabelas 1 e 2 em anexo): 

valor fornecido pelas imobiliárias

· 10% (fator de oferta) 

· 30% (aproximação a 2/3 do valor real)

=
   valor adotado pela Comissão de Estudos

8. tabulação dos dados dos anúncios (sites e jornais) (tabela 3 em anexo): 

   valor anunciado 

· 10% (fator de oferta) 

· 30% (aproximação a 2/3 do valor real);

=    valor adotado pela Comissão de Estudos

9. comparativo: dados imobiliárias X dados anúncios X dados laudos avaliativos (para corrigir eventuais distorções) (tabela 4 em anexo);

10. valores obtidos foram agrupados em 33 pontos (ponto 1 = R$ 10,91/m², ponto 2 = R$ 21,12, ponto 3 = R$ 24,93, ..., ponto 33 = R$ 658,50/m²) para inserção na planta do Município, de acordo com bairro, loteamento, subdivisão, condomínio etc. (tabelas 5 e 6 em anexo);

11. criação de corredores da av. dos esportes e da av. invernada, importantes vias com vocação comercial em Valinhos, com valores específicos;

12.  atualização dos valores do m² construído, conforme o padrão da construção (popular I, popular II, normal, especial I e especial II), de acordo com o CUB (custo unitário básico da construção civil), do Sindicato da Indústria da Construção Civil de Grandes Estruturas no Estado de São Paulo - SindusCon-SP;
13. pesquisa de anúncios de venda de apartamentos e salas comerciais em edifícios, tendo em vista que apenas a atualização dos valores venais de tais imóveis não refletirão de modo justo o valor do imposto predial urbano, tendo em vista que as reduzidas dimensões dos terrenos de cada unidade autônoma (frações ideais) acabam por reduzir o valor do imposto, nos seguintes periódicos: 

a. Classificados de Valinhos;

b. Folha de Valinhos;

c. Jornal de Valinhos;

d. Terceira Visão;

14. tabulação dos dados dos anúncios de apartamentos e salas comerciais em edifícios (jornais) (tabela 7 em anexo): 

   valor anunciado 

· 10% (fator de oferta) 

· 30% (aproximação a 2/3 do valor real);

=    valor adotado pela Comissão de Estudos

15.  estudo da Norma Brasileira ABNT NBR 12721:2006, que define projetos-padrão como projetos selecionados para representar os diferentes tipos de edificações, que são usualmente objeto de incorporação para construção em condomínio e conjunto de edificações, definidos por suas características principais, de modo a buscar a definição de valores diferenciados para os valores do m² construído em edifícios, de acordo com o padrão da construção (popular I, popular II, normal, especial I e especial II), visando a correção da distorção existente quando comparados os valores do imposto predial urbano de imóveis verticais (multifamiliares) e horizontais (unifamiliares) com valores de mercado semelhantes;

16. pesquisa (em anexo) das alíquotas de IPTU existentes nos Municípios de Campinas, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Louveira, Nova Odessa, Pedreira, Sumaré e Vinhedo, de modo a comparar com as alíquotas vigentes em Valinhos: 

a. 0,4% (núcleos habitacionais populares);

b. 0,5% (residências);

c. 0,9% (prédios com destinações comerciais, industriais, de serviços e mistas);

d. 2,0% (terrenos);

Feita a pesquisa e a comparação, possível concluir que as alíquotas valinhenses estão entre as mais baixas de toda a região, o que possibilita também suas adequações de acordo com a média dos Municípios próximos;

17. simulações de valores venais, alíquotas e valores de impostos para o exercício de 2010 de imóveis de diversas localidades, comparando-os com valores para o exercício atual.

Realizado o procedimento supra relatado, a Comissão de Estudos elaborou anteprojeto de lei que “institui a planta de valores genéricos na forma que especifica e dá outras providências”, o qual serviu de base e parâmetro para a elaboração do projeto de lei ora encaminhado para apreciação desta Egrégia Casa de Leis, com os seguintes anexos:

a. planta de valores genéricos;

b. parâmetros de testada e profundidade;

c. tabela de valores em reais para o m² de terreno;

d. tabela de valores em reais para o m² de construção;

e. padrões de construção: popular I, popular II, normal, especial I e especial II;

f. tabela de fatores corretivos: valorizantes/desvalorizantes: fator de testada, fator de profundidade, fator de topografia, fator de consistência, fator de esquina ou múltiplas frentes e fator de gleba.

Ademais, junto com a presente medida está sendo encaminhado projeto de lei (através da mensagem n° 56/2009) que pretende alterar dispositivos do Código Tributário do Município (Lei n° 3.915/05) que versam sobre a matéria em comento, além de outras medidas, quais sejam:

a. alteração dos § § 3° e 4° do art. 122, que versam sobre a redução do valor do IPTU nos imóveis que possuam servidão administrativa de viela sanitária, consoante sugerido pelo Vereador Israel Scupenaro, através da indicação n° 498/2009 (processo administrativo n° 9.321/2009-PMV);

b. alteração do § 3° do art. 123, que versa sobre a redução de 50% do valor do IPTU nos dois anos subsequentes à homologação de aprovação de parcelamento de solo urbano, vez que é uma medida de renúncia fiscal injusta;

c. alteração do art. 124, que estabelece as alíquotas do IPTU.

A proposta ora apresentada permite uma previsão de aumento de arrecadação do IPTU da ordem aproximada de 50% (cinquenta por cento), tendo em vista as simulações feitas, por amostragem, de imóveis de diversas utilizações e localizações em todo o Município. Apenas para comparar, no exercício corrente a Administração Municipal expediu carnês de IPTU com lançamentos tributários aproximados de R$ 29,5 milhões (para um orçamento total aproximado de R$ 200 milhões), havendo a previsão de, para 2010, efetuar lançamentos de aproximadamente R$ 45 milhões.

Neste sentido, importante salientar que tais parâmetros são aproximados, vez que o sistema de dados da Administração Municipal não permite a simulação completa dos lançamentos tributários da totalidade dos imóveis valinhenses, o que impede a definição exata dos valores envolvidos.


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada no Projeto de Lei.


Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 11 de agosto de 2009.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

Anexos: 
Projeto de Lei;

Decreto Municipal n° 7.222/2009

Tabelas de dados;

Pesquisa de alíquotas de IPTU na RMC;

Simulações de IPTU para 2010.

À

Excelentíssima Senhora

DALVA DIAS DA SILVA BERTO

Presidenta da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP





       
         (MBAC/mbac)

PROJETO DE LEI 

Institui a Planta de Valores Genéricos do Município de Valinhos e dá outras providências.

MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1°. A Planta de Valores Genéricos do Município de Valinhos, com fundamento na Lei n° 3.915, de 29 de setembro de 2005, que estabelece o Código Tributário do Município, é instituída em conformidade com as disposições desta Lei visando a definição de parâmetros para o cálculo do valor venal dos imóveis localizados em Valinhos, de modo a propiciar a incidência do IPTU e do ITBI. 


Art. 2°. A presente Lei é composta pelos seguintes anexos:

I. Anexo I: Planta de Valores Genéricos do Município de Valinhos;

II. Anexo II: Tabela de valores médios por metro quadrado de terreno das subzonas para cálculo do valor venal do imóvel;

III. Anexo III: Tabela de valores por metro quadrado de construção para a composição do cálculo do valor venal do imóvel;

IV. Anexo IV: Definições para classificação do padrão de construção;

a. popular I;

b. popular II;

c. normal;

d. especial I;

e. especial II;

V. Anexo V: Tabela de parâmetros de testada e profundidade de lote;

VI. Anexo VI: Tabela de fatores corretivos: valorizantes/desvalorizantes;

a. fator de testada;

b. fator de profundidade;

c. fator de topografia;

d. fator de consistência;

e. fator de esquina ou múltiplas frentes;

f. fator de gleba.


Art. 3°. O valor do imóvel apurado  pelos critérios estabelecidos nesta Lei poderá ser alterado pela Municipalidade, mediante decisão fundamentada da Secretaria da Fazenda, quando o contribuinte comprovar por meio de procedimentos técnicos e legais definidos em regulamento que tal valor é superior ao valor de mercado.


Parágrafo único. O contribuinte deverá apresentar laudo de avaliação elaborado por profissional habilitado e com anotação de responsabilidade técnica recolhida.


Art. 4°. Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2010.


Art. 5°. Revoga-se a Lei n° 3.581, de 18 de dezembro de 2001.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos 


MARCOS JOSÉ DA SILVA


Prefeito Municipal 


WILSON SABIE VILELA


Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais


ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI


Secretário da Fazenda

Anexo II


TABELA DE VALORES MÉDIOS POR METRO QUADRADO

DE ÁREA DE TERRENO DAS SUBZONAS

PARA CÁLCULO DO VALOR VENAL DO IMÓVEL

	Pontos
	Valor em Reais

por m² 

	1
	10,91

	2
	21,12

	3
	24,93

	4
	31,50

	5
	36,85

	6
	48,60

	7
	61,90

	8
	75,60

	9
	81,30

	10
	88,14

	11
	94,30

	12
	98,58

	13
	103,01

	14
	107,78

	15
	112,74

	16
	125,11

	17
	135,14

	18
	143,36

	19
	149,79

	20
	152,48

	21
	156,43

	22
	163,39

	23
	174,53

	24
	183,26

	25
	188,52

	26
	222,69

	27
	246,03

	28
	314,23

	29
	418,65

	30
	473,57

	31
	504,75

	32
	597,84

	33
	658,50


Anexo III


TABELA DO VALOR POR METRO QUADRADO

DE CONSTRUÇÃO PARA A COMPOSIÇÃO DO CÁLCULO

DO VALOR VENAL DO IMÓVEL

	PADRÃO
	Valor em Reais por 

m² de construção

	Popular I
	275,55

	Popular II
	344,41

	Normal
	461,66

	Especial I
	651,52

	Especial II
	814,13



Anexo IV


DEFINIÇÕES PARA CLASSIFICAÇÃO DO 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO


a. POPULAR I


Estrutura em concreto armado, metálica ou material equivalente. Vedação em alvenaria ou elemento vazado ou placas de concreto ou material equivalente. Revestimento sem ou em reboco grosso, barra impermeável em tinta óleo nas áreas úmidas. Pisos em cimento liso ou cacos de cerâmica ou tábuas de qualidade inferior. Forro sem ou em madeira ou placas de gesso de inferior qualidade. Telhado em telhas de fibrocimento ou cerâmica de inferior qualidade sobre estrutura de madeira  ou metálica ou material equivalente.  Esquadrias de madeira ou ferro simples de inferior qualidade. Vidros comuns de inferior qualidade.  Pintura em caiação ou látex com uma demão, interna e externa ou material equivalente.

- Construção Residencial Unifamiliar/Multifamiliar Horizontal

Construções  modestas, de interesse social, geralmente de um pavimento, geminadas ou não, construídas em regime de mutirão, auto-construção ou integrantes de programas habitacionais para população de baixa renda construídos por entidades públicas, geralmente dotados de um dormitório, sala, cozinha e banheiro.

- Construção Residencial Multifamiliar Vertical

Construções econômicas, modestas, geralmente de até três pavimentos, com 4 apartamentos por andar, sem elevadores, construídas através de convênios, subsidiados pelo governo municipal, estadual ou federal, integrantes de programas habitacionais voltadas  para população de baixa renda, geralmente dotados de dois dormitórios, sala, cozinha e banheiro.


b. POPULAR II


Estrutura em concreto armado ou metálica. Vedação em alvenaria, placas de concreto ou elemento vazado. Revestimento em reboco grosso, barra impermeável em azulejo h=1,50 m. nas áreas úmidas. Pisos em cimento liso, cerâmico, cacos de cerâmica ou madeira. Forro em madeira, placas de gesso ou material similar.  Telhado em telhas de fibrocimento ou cerâmico sobre estrutura de madeira ou metálica.  Esquadrias de madeira ou ferro simples. Vidros comuns.  Pintura em  látex 1 demão, interna e externa ou material equivalente.

- Construção Residencial Unifamiliar/Multifamiliar Horizontal

Construções  modestas, geralmente de um pavimento, geminadas ou não, geralmente dotadas de um dormitório, sala, cozinha e banheiro.

- Construção Residencial Multifamiliar Vertical

Construções econômicas, modestas, geralmente de até três pavimentos, com 4 apartamentos por andar, sem elevadores, geralmente dotados de dois dormitórios, sala, cozinha e banheiro.

c. NORMAL


Estrutura em concreto armado, metálica ou material equivalente. Vedação em alvenaria ou elemento vazado de boa qualidade ou material equivalente. Revestimento em argamassa desempenada com aplicação de massa corrida ou material equivalente, nas áreas úmidas azulejos até o teto ou barrado impermeável. Pisos em ardósia ou madeira ou cerâmicos ou cimento liso com ou sem corante, modulado ou não. Forro em gesso ou madeira de boa qualidade.  Telhado em telhas cerâmicas ou em fibrocimento de boa qualidade ou material equivalente, sobre estrutura de madeira de boa qualidade. Esquadrias em madeira ou de ferro ou material equivalente de boa qualidade. Vidros comuns de boa qualidade. Pintura em esmalte ou látex 2 demãos ou material equivalente.

- Construção Residencial Unifamiliar/Multifamiliar Horizontal

Construções térreas ou assobradadas, com 2 ou 3 dormitórios, sala, cozinha, área de serviço, banheiro e garagem para um automóvel.

- Construção Residencial Multifamiliar Vertical

Construções econômicas, geralmente de até três pavimentos com 4 apartamentos por andar sem elevadores, geralmente dotados de 2  dormitórios, sala, cozinha, área de serviço, banheiro, estacionamento descoberto com uma vaga para cada automóvel.

- Construção Residencial Unifamiliar/Multifamiliar Horizontal em Madeira

As construções de madeira são geralmente mais econômicas que uma construção convencional, de boa qualidade, construídas geralmente por empresas especializadas, portanto serão classificadas no padrão normal com as características de construção abaixo descritas:

Estrutura de madeira. Vedação em madeira. Revestimento nas áreas úmidas, em azulejos. Pisos cerâmicos ou em assoalho, nas áreas úmidas, cimento liso ou cerâmicos. Forro em madeira. Telhado em fibrocimento ou cerâmico ou material equivalente. Esquadrias em madeira. Vidros comuns. Pintura esmalte ou verniz ou tinta a óleo ou material equivalente. 

      

· Construção Comercial / Serviços / Uso Misto

Estrutura em concreto armado ou metálica ou material equivalente. Vedação em alvenaria ou elemento vazado ou placas de concreto ou elemento vazado ou material equivalente.  Revestimento em reboco liso ou colonial, detalhes em tijolos maciços aparentes ou material equivalente, azulejos de inferior qualidade, barrado impermeável. Pisos de cimento modulado ou não, placas de pedras artificiais ou  cerâmico de boa qualidade. Esquadrias de madeira ou ferro simples de boa qualidade. Vidros comuns de boa qualidade. Telhado com telhas de fibrocimento ou metálicas ou cerâmicas sobre estrutura de madeira ou metálica. Pintura em látex 2 demãos, interna e externa ou material equivalente.

· Construção Industrial

Estrutura em concreto armado ou pré-moldada ou metálica. Vedação em alvenaria, à vista ou revestida em látex, eventualmente com barra impermeável interna. Pisos de cimento ou concreto simples ou cerâmico de inferior qualidade. Esquadrias de madeira ou ferro simples de inferior qualidade. Telhado com telhas de fibrocimento ou cerâmicas ou material equivalente sobre estrutura de madeira ou metálicas. Divisões internas para escritórios.
d. ESPECIAL I


Estrutura em madeira de lei ou concreto armado ou metálica ou material equivalente. Vedação em alvenaria, placas de concreto ou elemento vazado de superior qualidade. Revestimento em argamassa desempenada com aplicação de massa corrida ou reboco colonial ou tijolo maciço aparente ou placas de pedras naturais ou material equivalente, nas áreas úmidas azulejos de qualidade superior.  Pisos cerâmicos de qualidade superior ou em granito ou mármore total ou peças ou assoalho ou tacos de qualidade superior ou material equivalente. Forro em gesso ou madeira de qualidade superior. Telhado em telhas cerâmica ou cimento ou fibrocimento ou material equivalente de primeira qualidade sobre estrutura de madeira de lei ou metálica. Esquadrias de ferro, alumínio ou madeira ou material equivalente de qualidade superior. Vidros de qualidade superior, decorativos ou cristal trabalhado. Pintura em esmalte sintético ou látex ou material equivalente.  

- Construção Residencial Unifamiliar/Multifamiliar Horizontal

Construções térreas ou assobradadas, em geral isolada ou semi-isoladas, com 2, 3 ou mais dormitórios, sala, cozinha, área de serviço, copa, banheiros, lavabo e abrigo para mais de um automóvel. Áreas livres do terreno, tratados com ajardinamento e pisos de qualidade, não raras vezes com piscina.

- Construção Residencial Multifamiliar Vertical

Construções acima de três pavimentos com 4 apartamentos por andar, com elevadores e geralmente dotados de 2 a 3 dormitórios, suíte, sala de estar/jantar, áreas de serviço, lavabo, banheiro, cozinha, área de serviço e estacionamento coberto para 1 ou 2 vagas de automóvel para cada apartamento.

Áreas livres de uso comum, tratados com ajardinamento e pisos de qualidade, não raras vezes com piscina e play-ground.

- Construção Comercial / Serviços / Uso Misto
Estrutura em concreto armado ou metálica ou material equivalente. Vedação em alvenaria ou placas de concreto ou material equivalente.  Revestimento externo em painéis de pedras naturais ou artificiais de boa qualidade ou tijolo maciço aparente total ou parcial ou reboco liso ou colonial, internamente, em tijolos maciços aparentes total ou parcial, ou reboco  liso ou colonial ou material equivalente, azulejos de superior qualidade.  Pisos  de  placas  de  pedras  naturais  ou  artificiais  ou  cerâmico de boa qualidade ou cimentado modulado ou não. Esquadrias de alumínio ou ferro ou madeira de boa qualidade. Forro em madeira de boa qualidade ou concreto. Telhado com telhas de fibrocimento ou cerâmicas sobre estrutura de madeira ou metálica de boa qualidade. Pintura em látex 2 demãos, interna e externa ou material equivalente.

· Construção Industrial

Estrutura em concreto armado ou pré-moldada ou metálica. Vedação em placas de concreto ou em alvenaria revestidas interna e externamente e com barra impermeável interna. Pisos cerâmico de boa qualidade ou cimento modulado ou não, ou concreto ou granilite ou material equivalente. Esquadrias em madeira ou ferro ou alumínio de boa qualidade. Cobertura em telhas de fibrocimento ou barro sobre estrutura de madeira ou metálica. Divisões internas para escritórios.


e. ESPECIAL II

Estrutura em madeira de lei ou concreto armado ou metálica. Vedação em alvenaria, placas de concreto ou elemento vazado de superior qualidade ou material equivalente. Revestimento em argamassa desempenada com aplicação de massa corrida ou reboco colonial ou tijolo maciço aparente ou placas de pedras naturais ou material equivalente, nas áreas úmidas azulejos de qualidade superior.  Pisos cerâmicos de qualidade superior ou em granito ou mármore, total ou peças ou assoalho ou tacos de qualidade superior ou material equivalente. Forro em gesso ou madeira de qualidade superior. Telhado em telhas cerâmicas ou cimento ou fibrocimento ou material equivalente de primeira qualidade sobre estrutura de madeira ou metálica ou material equivalente. Esquadrias de ferro, alumínio adonisado, madeira ou material equivalente de qualidade superior. Vidros de qualidade superior, decorativos ou cristal trabalhado. Pintura em esmalte sintético ou látex ou material equivalente.

- Construção Residencial Unifamiliar/Multifamiliar Horizontal

Construções de melhor padrão, com projeto arquitetônico sofisticado, cercadas de jardins, isoladas de ambos os lados, em terreno de boas proporções, dotados de piscinas, vestiários, churrasqueiras, cômodos sociais variados, como “living”, sala de jantar, recepção, estúdio, biblioteca, escritório, suítes com “closet”, cozinha com despensa, dependências para empregados, garagens para vários automóveis. 

- Construção Residencial Multifamiliar Vertical

Construções de melhor padrão, com 1 ou 2 apartamentos por andar, com elevadores, projeto arquitetônico sofisticado, cômodos sociais variados, como “living”, sala de jantar, recepção, estúdio, biblioteca, escritório, suítes com “closet”, cozinha com despensa, dependências para empregados, estacionamento coberto para 2 ou 3 vagas de  automóvel para cada apartamento. 

As áreas de uso comum são cercadas de jardins, dotados de piscinas, vestiários, churrasqueiras, quadra de tênis, salão de jogos, salão de festa. 

Anexo V

PARÂMETROS DE TESTADA E PROFUNDIDADE DO LOTE PARADIGMA PREDOMINANTE POR SUBZONA


	
Região
	Testada Principal ou Frente de Referência (Fr)

em metros lineares (m)
	 Profundidades Limites (Pm)

        Pmi (m)         Pma (m)

	A
	8,00
	16,00
	30,00

	B
	10,00
	20,00
	50,00

	C
	12,00
	20,00
	50,00

	D
	15,00
	20,00
	60,00

	E
	20,00
	30,00
	80,00

	F
	20,00
	80,00
	200,00

	G
	25,00
	40,00
	100,00

	H
	30,00
	45,00
	120,00

	I
	40,00
	60,00
	160,00

	J
	50,00
	75,00
	200,00

	K
	60,00
	90,00
	240,00

	*
	...
	...
	...


(*) – Fator de valorização/depreciação não adotado

Anexo VI


TABELA DE FATORES CORRETIVOS VALORIZANTES/DESVALORIZANTES


a.  FATOR DE TESTADA


	Testada Principal (Fp)
	Coeficiente de Frente (Cf)

	Fr / 2  ≤  Fp  ≤  2 Fr
	                     _________      

Cf = 4√ ( Fp / Fr )



OBSERVAÇÃO: Em caso de valores superiores e inferiores a estes limites, deve-se adotar como testada de referência mínima do imóvel = Fr / 2 e testada de referência máxima do imóvel = 2 Fr

sendo:

Fp = Testada principal do imóvel é a distância real, medida pelo desenvolvimento da frente ao longo do alinhamento da via pública ou projetada.

Fr = Testada de referência do terreno é a frente adotada como representativa dos terrenos pesquisados, visando ao processo de homogeneização em decorrência do conceito de que as dimensões da testada influem no valor do terreno.

Cf = Coeficiente de frente - Coeficiente de correção do fator testada obtido pela raiz quarta da relação entre a testada principal e a testada de referência e deverão ser limitados, no caso, entre a metade e o dobro da frente de referência, limites estes de aproveitamento do lote.


b.  FATOR DE PROFUNDIDADE

	Profundidade Equivalente (Pe)
	Coeficiente de Profundidade (Cp)

	Pmi ≤ Pe ≤ Pma
	          Cp = 1

	Pmi / 2 ≤ Pe <Pmi


	                      _________      

Cp = 2√ (Pe / Pmi)

	Pma < Pe ≤ 2 Pma


	                      _________      

Cp = 2√ (Pma / Pe)



OBSERVAÇÃO: Em caso de valores superiores e inferiores a estes limites, deve-se adotar como profundidade de referência mínima do imóvel = Pmi/2 e como profundidade de referência máxima = 2 Pma

sendo:

Pe = Profundidade equivalente é o resultado numérico da divisão da área de um lote pela sua frente projetada, nos lotes de centro de quadra, e pela frente principal, nos de frente múltipla.

Pmi = Profundidade mínima adotada para o terreno.

Pma = Profundidade máxima adotada para o terreno.

Cp = Coeficiente de profundidade - Coeficiente de correção do fator profundidade obtido pela raiz quadrada do quociente das profundidades e os valores das profundidades devem restringir-se desde a metade do limite mínimo (Pmi/2) até o dobro do limite máximo (2 Pma), limites estes de aproveitamento do lote.


c.  FATOR DE TOPOGRAFIA 


	Terreno normal paradigma aclive/declive até 10%
	Ct = 1,00

	Terreno em aclive > 10% e ≤ 20%
	Ct = 0,90

	Terreno em aclive > 20%
	Ct = 0,85

	Terreno em declive > 10% e ≤ 20%
	Ct = 0,80

	Terreno em declive > 20%
	Ct = 0,70


sendo:

Ct = Coeficiente de topografia – é o coeficiente de correção do fator de topografia.

d.  FATOR DE CONSISTÊNCIA 


	Terreno seco paradigma
	Cc = 1,00

	Terreno brejoso ou pantanoso  ≥ 30 % da área total do imóvel
	Cc = 0,60



	Terreno alagadiço ≥ 30 % da área total do imóvel
	Cc = 0,70


sendo:

Cc = Coeficiente de Consistência: Coeficiente de correção do fator de consistência

Terreno brejoso ou pantanoso: terreno plano, encharcado, que aparece nas regiões de cabeceira ou em zonas de transbordamento de rios.

Terreno alagadiço: terreno sujeito a inundações por parte dos rios. Os terrenos alagadiços são encharcados apenas periodicamente e assim durante curto período pode-se transformar em uma área seca.



e. FATOR DE ESQUINA OU MÚLTIPLAS FRENTES



-    Terreno em meio de quadra ...............................................Ce = 1,00
- Terreno de esquina: localizados nas zonas de predominância residencial, exceto imóveis inseridos em  núcleos comerciais ou que possuam testadas para vias definidas como zonas corredores...................................................................................Ce = 1,10

-    Terreno de esquina: localizados nas zonas de uso misto, comércio, serviço, indústria, institucional etc., inclusive imóveis que se localizam em zonas de predominância residencial, desde que inseridos em núcleos comerciais ou que possuam testadas para vias públicas definidas como zonas corredores...............................................Ce = 1,15
sendo:

Ce = Coeficiente de esquina – Coeficiente de correção do fator de esquina ou fator de múltiplas frentes.


f.  FATOR DE GLEBA


	Área ≤ 20.000 m²
	Cg = 1

	Área > 20.000 m² ≤ 80.000 m²
	           ________

Cg = √ 20.000/At

	Área > 80.000 m²
	Cg = 0,5


Sendo:

Cg = Coeficiente de gleba – Coeficiente de correção do fator gleba.

At = Área de terreno


OBSERVAÇÕES:

1) Para casos de condomínios verticais ou horizontais, não deve ser adotado o Fator de Testada, Fator de Profundidade e Fator de Gleba.

2) Para imóveis com áreas maiores de 20.000 m², deverá ser aplicado apenas o fator de gleba, os demais fatores deverão ser desconsiderados.

3) Para imóveis de esquina, não deve ser adotado o Fator de Testada.
OBSERVAÇÃO: quando ao imóvel for aplicado este fator corretivo, a área deste brejo, pântano ou alagadiço não deverá ser considerada como área não edificante para desconto do valor do imposto previsto na legislação competente.





OBSERVAÇÃO: Deverá ser aplicada uma redução de 50% do valor por m² para as áreas de construção de dependências e 75% do valor por m² para as áreas de construção de telheiros.








